
ANEXO

RESOLUÇÃO N" I, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011

A COMISSÃO NACIONAL PARA IMPLEMENTAÇÃO
DA CONVENÇÃO-QUADRO PARA O CONTROLE DO TABACO
E DE SEUS PROTOCOLOS (CONICQ), do uso da atribuição que
lhe confere o inciso X do art. 2° do Decreto de 10 de agosto de 2003,
e

Considerando que a Resoluçã.o "WHA54.1S", da Assembléia
Mundial da Saúde sobre a transparência no processo de controle do
tabaco. afinna que "8 indústria do tabaco tem operado durante anos
com a intenção expressa de subverter o papel dos governos e da
Organização Mundial da Saúde (OMS) na implementaç:1.o de polfticas
públicas de saúde para combater a epidemia do tabagismo";

Considerando que o preâmbulo da Convençlo-Quadro para o
Controle do Tabaco (CQCT) reconhece que as Partes "necessitam
manter a vigilância ante qualquer tentativa da indústria do tabaco de
minar ou desvirtuar as atividades de controle do tabaco, bem como a
necessidade de manterem-se infonnadas sobre as atuações da in-
dústria do tabaco que afetem negativamente às atividades de controle
do tabaco";

Considerando que "ao estabelecer e implementar suas po-
liticas de saúde pública relativas ao controle do tabaco, as Partes
agirão para proteger essas políticas dos interesses comerciais ou ou-
tros interesses garantidos para a indústria do tabaco, em conformidade
com a legislaçlo nacional", conforme art. 5.3 da CQCT;

Considerando as diretrizes para a aplicação do art. 5.3 da
CQCT, aprovadas na 3- Conferência das Partes e elaboradas com base
na melhor evidência científica disponível e na experiência dos Países
em lidar com a interferência da indústria do tabaco, cujo objetivo é a
proteção contra interferência, nio só da indústria do tabaco, mas
também, quando apropriado, das organizações e indivíduos que tra-
balham para promover os interesses deste setor;

Considerando que as medidas recomendadas nas diretrizes
do artigo 5.3 da Convençlo devem ser adotadas em todos os setores
do governo e são aplicáveis aos seus servidores, representantes e
funcionários de qualquer órgão ou instituição nacional, estadual, mu-
nicipal ou outra instituição pública ou paraestatal da jurisdição da
Parte, bem como a qualquer pessoa que atue em seu nome;

Considerando que o compromisso assumido pelo Brasil, pelo
processo de negociação e posteriormente com a ratificaçlo da Con-
vençlo-Quadro para o Controle do Tabaco, por meio do Decreto n°
5.658, de 2 de janeiro de 2006, deve ser pautado pela ética e defesa
dos interesses de saúde pública entre todos os atores envolvidos nas
disposições deste Tratado;

Considerando o disposto no inciso XII do art. 11 da Portaria
n° 1.083/GMIMS, de 12 de maio de 2011, que aprova o Regimento
Interno da ComissAo Nacional para Implementação da Convenção-
Quadro para o Controle do Tabaco e de seus Protocolos (CONICQ) e
determina a observância pelos seus membros do Código de Ética
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal e
do Decreto nO 4.334, de 12 de agosto de 2002, que trata das au-
diências concedidas a particulares por agentes públicos;

Allern os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoçào da. Saúde do Estado da Bllhirt

. .o MINISTRO DE ESTADO DA SAúDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 11do parágrafo único, do art. 87 da

Conshtulc~~siderando a Portaria n° 3.2521GMJMS, de 22 de dezembro de 2009, que aprova as diretrizes para execuçlo e financiamento das
ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municip:ios, e

da Saúde~C:~~~~~~ a~:r~ f:d~?;ad~t}~; I~ep~~:: ~21~i~'iAn~i:~epo~~~~ :'S~:te°(~~~)~~i: ~~~~elid: ~r:ii,~c~
e Promoção da Saúde (PVVPS), de cada Estado; e

Considerando a Portana n° 2.563/GM/MS, de 28 de outubro de 2011, que altera os valores do Piso Fixo de Vigíh\ncia e Promoção da
Saúde dos Estados;

Considerando a Resoluçlo da CIB/BA n° 95/2010, de 19 de abríl de 2010, resolve:

e secreta~~ ~~~~:ar~tdr;uts:ú:,vdt~~~t~~ :~~ ~~~:Se ~~í~C~~ria~r:'::~~~6~'J=~~~n~ode ào~:b~à~ %~,U~~to~~d~sd~:~~:
desta Portaria.

Art. 20 Ficam definidos que os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde serão transferidos em parcelas quadrimestrais,
nos meses de janei.ro, maio e setembro, para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, confonne destinação aprovada pela Comissão
Intergestores Bt~t1te.

Art. 3D O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência regular e automática das parcelas para os
fundos estaduais e municipais de saúde correspondentes.

onerar oAp~;~ cJ:d~:~~~~el~gS.~Ól~~~JÃL~ in=r::~~~~'iroco~r~s&d~~,o~is~ooT~C:foedM~~~i;~o p~SV\:Í{~~i:n:
Saúde.

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do 20 Quadrimestre de 2012.
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POR'lARIA N' 711, m; 17 IlE ABRIL m; 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das suas
atribuições que lhe conferem os incisos I e 11do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, resolve:

Art. )0 Tomar sem efeito a Portaria nO 3.229/GMlMS, de 29
de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União nO 251,
de 30 de dezembro de 20tl, SeçAo 1, página 86, por ter sido pu-
blicada em duplicidade.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicaçlo.

PORTARIA N' 712, Ilt: 17 m: ABRIl. DF: 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das suas
atribuições que lhe conferem os incisos I e 11do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 10Tornar sem efeito a Portaria nO3.227/GMJMS, de 29
de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União nO 251,
de 30 de dezembro de 20tl, Seção 1, página 85, por ter sido pu-
blicada em duplicidade.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu·
blicação.

Tomo pública a Resolução n'> 1, de 15 de
dezembro de 2011, que estabek-ce ,L'" Di·
retrizes EticGS aplicá.veis Ul)S membros da
Cümissãl.l Nac-ional pura Implementa~'ão da
O;m"enção·Quadro pam I.l Controle do Ta.·
baço e de seus Protocolos (CONICQ), na
fonna do anexo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAúDE, 00 uso da atri-
buição que lhe foi conferida pelo inciso IV do parágrafo único do art.
87 da Constituiçlo, e tendo em vista o disposto no "caput" do art. 3D

do Decreto de 10de agosto de 2003, e considerando a 31' Reunião da
Comisslo Nacional para Implementação da ConvençJo.Quadro para o
Controle do Tabaco e de seus Protocolos (CONICQ), ocorrida em 15
de dezembro de 2011, na qual foram aprovadas as Diretrizes Éticas
aplicáveis aos membros da CONICQ, resolve:

Art. I° Esta Portaria toma pública a Resolução n° I, de 15 de
dezembro de 20 li, da Comissão Nacional para Implementaçlo da
Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e de seus Protocolos
(CONICQ), que estabelece as Diretrizes Éticas aplicáveis aos mem-
bros da CONICQ, na forma do anexo desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Considerando a obrigação dos membros da CONICQ de de-
clarar o eventual conflito de interesse por meio de formulário pre-
conizado pela OMS, nos tennos do inciso XIII do art. 11 da Portaria
o' 1.083/GM/MS, de 2011;

Considerando a necessidade da adoçlo de medidas para as-
segurar que a Politica Nacional de Controle do Tabaco seja im-
plementada numa atmosfera livre de pressões, bem como para ga-
rantir a integridade e imparcialidade dos trabalhos desenvolvidos no
âmbito da CONICQ, devendo--se evitar situações nas quais interesses
contrários aos objetivos do controle do tabagismo possam afetar as
atividades desenvolvidas para esse fim;

Considerando que o contato permanente de agentes públicos
com representantes de interesses privados constitui característica do
regime democrático. tratando~se de ação legítima que visa subsidiar a
decislo da autoridade pública, por meio da apresentaçlo de argu-
mentos e dados técnicos ou poUticos, desde que levada a efeito dentro
dos limites estritos das normas legais; e

Considerando a aprovação pela CONICQ, em sua 310 Reu~
nilo ocorrida em 15 de dezembro de 2011, das Diretrizes Éticas
aplicáveis aos seus membros, resolve:

Art. 1° Esta Resolução estabelece as Diretrizes Éticas apli-
cáveis aos membros da Comisslo Nacional para Implementação da
Convençllo-Quadro para o Controle do Tabaco e de seus Produtos
(CONICQ).

CAPiTULO I
DOS PRINClplOS E DE SUA APLICAÇÃO
Art. 20 As relações estabelecidas entre os integrantes da

CONICQ e a indústria do tabaco serlo regidas pelos seguintes prin-
cípios:

1 - Princípio da Transparência, segundo o qual as relações
estabelecidas entre os integrantes da CONICQ e a indústria do tabaco
ou quem atua na promoção dos seus interesses devem ser trans-
parentes e responsáveís;

11- Princípio do Primado dos Interesses da PoUtica de Saúde
Pública, segundo o qual os interesses da indústria do tabaco sAo
irreconciliáveis com os da poUtica de saúde pública, os quais são, em
qualquer situaçlo, prioritários;

III - Principio do Compartilhamento de Informações, se-
gundo o qual as informações relativas à indústria do tabaco a que
tenham acesso no exercício de suas funções e a interferência destas
nas poUticas públicas de controle do tabagismo devem ser ampla-
mente compartilhadas entre os representantes da CONICQ; e

IV - Princípio da Publicidade das Práticas lnterativas, se-
gundo o qual as práticas interativas entre a CONICQ e seus in-
tegrantes e a indústria do tabaco devem se caracterizar, preferen-
cialmente, pela publicidade.

Seção I
Do Conflito de Interesses
Art. 3D OS representantes da CONICQ devem evitar conflitos

de interesses e, quando for o caso, declarar sua existência, conforme
formulário previsto no inciso XIII do art. 11 da Portaria n°
1.083/GMIMS, de 12 de maio de 2011.

Parágrafo único. Podem suscitar conflito de interesses as
seguintes situações, dentre outras:

I - interesses patrimoniais;
11 - relações de parentesco;
UI - relações de amizade; e
IV - relações profissionais.
Art. 40 Com o fim de prevenir situação que tenha potencial

para configurar conflito de interesses, o integrante da CONICQ de-
verá:

I - afastar-se da atuação como integrante da CONICQ en-
quanto perdurar a situaçlo passivel de suscitar conflito de interesses;
e

11 - na hipótese de conflito de interesses específico e tran-
sitório, comunicar sua ocorrência ao superior hierárquico e à Se-
cretaria-Executiva da CONICQ, abstendo-se de participar do debate
do assunto e de votar em eventual deliberação coletiva.

Art. 50 No relacionamento com órgãos, entidades e servi.
dores da Administraçlo Pública, o integrante da CONICQ deve es-
clarecer a existetlcia de todo e qualquer interesse privado ou cir-
cunstância que suscite conflito de interesses, seja aparente, potencial
ou efetivo.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput", deve o
membro da CONICQ declarar-se impedido para participar de eventual
processo decisório.

Seção II
Das Práticas Interativas com a Indústria do Tabaco
Art. 60 A CONICQ e seus integrantes devem assegurar a

transparência de qualquer relação com a indústria do tabaco, devendo
atuar de modo que as informações requeridas ou transmitidas pela
indústria do tabaco sejam transparentes e precisas.

Parágrafo único. Não será conferido tratamento prioritário
nem será oferecida qualquer parceria com a indústria do tabaco.

Art. 7° Nas situações de relacionamento com a indústria do
tabaco. os integrantes da CONICQ devem levar em consideração as
seguinte diretrizes:

I - o pedido de audiência deverá ser dirigido ao agente
público, por escrito, por meio de fac-simile ou meio eletrônico, con·
tendo:

a) a identificaçlo do requerente, incluindo o endereço, o e-
mail e o número de telefone e do fac-sfmile;

b) data e hora em que pretende ser ouvido e, quando for o
caso, as razões da urgência;

c) assunto a ser abordado;
d) interesse do requerente em relação ao assunto a ser abor-

dado;
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11 - audiencia terá sempre caráter oficial e será preferen-
cialmente realizada na sede do órglo;

tabaco ~I ~~:::td::~C:St~=:;:Cor~~oa:e~':5u:,~:
servidor r~~l=~~ormalizado registro espec;ffico da audiet1cia, com a

relaçlo daslpesO=d~r:s::n~i~Sr::fi~~:C ~~~~ imprevistaou
fora do tocal de trabalho, deverá ser fonnalizado. posterionnente.
::~~~:~ ~vd:c;i~ ~~~~caçlo dos participantes, dos

paraaJc~a~:x:Caut1~:i:C~o'Ni~8~=~m~d:':n:~fv~Viada
transp~J: ~~~re=~=:sc=~ d:;:s~:=~=
o disposto no art. 3° do Código de Conduta c DO Decreto na 4.334, de
12 de agosto de 2002.

Seçlo III
Dos Presentes e Brindes
Art. 8" Presentes, brindes e serviços, em dinheiro ou em

outras foonas. bem como financiamento de pesquisas oferecidos pela
indústria do tabaco devem ser rejeitados pelos integrantes da CO-
NICQ.

minários~~ ~en~r=~f:n~d~::::~:5~a ~~~:smp:i;
indústria será possfvc~uando decorrer de interesse institucional, ca-

bendoà f1PC:b~Jdaoinfc~~ein~=r: 3:=ii::uti~~"'d~
~g~~~~:rse~l::l~~ Jsre;~~:~n;=~:S~ apresentar re-

§ 2° Caso entenda necessário, o integrante poderá solicitar
previamente a orientaçlo da Secretaria-Executiva da CONICQ quanto
à adequaçlo de sua ~icipaçlo no evento.

§ 3° A participaçlo prevista no "caput" pode se dar em nome
do órglo ou entidade a que o intesrante da CONICO estiver vin-
culado ou em nome da propria CONICQ, a depender da indicaçAo.

Art. 11. Os intesrantes da CONICQ Clevcrlo evitar a par-
ticipaçlo por interesse particular em seminários ou eventos seme-
lhantes promovidos ou patrocinados pela indústria do tabaco.

"caput", ~~:a::.~~~co~~;. h~t~i~~art~lta:~: ~:n~ta .~
blico, desde que nlo haja conflito com o exercfcio da funçAo P'Jbli:a
e nlo se trate de empresa ou entidade submetida à juris<hçAo da
autoridade interessada.

minário ~~~;i:s~::~~~o p:~:1~:n~I:~n~Z~~~0 ~:~
para proferir palestra de interesse institucional nlo pode ser remu-

nerada PP':r~o~:i: ~::t~. recomendada a participação em se-
minário ou eventos semelhantes promovidos pela indústria do tabaco
para proferir palestra de interesse particular.

Seçlo N
Dos Eventos Patrocinados pela Indústria do Tabaco

apoiar :~cn::arOsp~~f::' C:ivT~~C~a n:dú~~:md:OOtab=:
mesmo as descritas como socialmente responsâveis.

Seçlo V
Da Proposta de Emprego
Art. 13. O iot<:gtant<:da CONICQ nAo poderá prestar, formal

ou infonna1mente, consultoria à indústria do tabaco ou suas afia-
liadas, ante a potencial caracterizaçlo de conflito de interesses.

Art. 14. Pelo perfodo de 4 (quatro) meses, contados a partir
da data de deslisamento da funçlo de integrante da CONICQ, é
recomendável que o agente público nlo realize atividade profissional.
incluldas atividades de consultoria, que seja incompatível com as
funçOes desempenhadas junto à CONlCQ.

CAPituLO 11
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. As Diretrizes Éticas finnadas nesta Resoluçlo de-

vem ser entendidas como um todo e interpretadas de fonna com-
plementar e interdependente, coosiderando-se cada diretriz no con-
texto das demais, na medida apropriada e pertinente, de acordo com
as circunstâncias de cada caso concreto.

Art. 16. Eventuais dúvidas acerca da aplicação dos dispo-
sitivos desta Resoluç8.Õ serlo dirimidas pela Secretaria-Executiva da
CONICQ.

Parágrafo único. Se entender necessário, a Secretaria-Exe-
cutiva da CONICQ poderá encaminhar consulta para o Grupo de
Trabalbo Jurfdico da CONICQ (GT ·Jurldico CONICQ).

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
Pn::sí<k-llÍl: di! CONICQ

Desabilila ei!'tabclecimentol:; de saúde contemplados C(lm Serviç() de Atenção
Domiciliar (SAm,

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos

~:~~~b~~!~Õ~l~n~: ~~~ :7 ~~n~S&=h:r ~gs:1:btrod~: Ki~=: {)nt~2~~G=:,(~u~1.
estabelecendo as nonnas para cadaatro dos Serviços de AtençIQ Domiciliar (SAD), a habilitaçlo dos
estabelecimentos de saúde no qual estaria alocados e os valores do incentivo para o seu funcionamento,
resolve:

Art. 10 Ficam desabilitados, no código 13.02, os estabelecimentos de saúde constantes do
~~t~~i~c?~:~~Mô~~AP)~i=i~:e ~~:' Domiciliar (SAD), explicitando as equipes

APrt.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçlo.

ALEXANDRE R<X:HA SANTOS l'ADlLHA

ANEXO

Planilba I • ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DESABILITADOS NO CÓDIGO 13.02
PARA RECEBIMENTO DOS INCENTNOS A EMAD E EMAP

N" DE EMAP
I
I
I,

~~;E:~~bint~~~z~~~~:ri~i~~aj,f669lf~~J~par.l continuidade da.'i pro~

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos

I e 11do&::it"~ti~p~~à~! ~~4~8~::~'d~ 21 de outubro de 2011, que aprova a PoLítica
Nacional de Atenç40 Básica, estabelecendo a revlsIo de diretrizes e nonnas para a organizaçlo da
AtençIQ Básica, para a Estratégia Saúde da Familia (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de
Saúde (PACS);
acrésci~so::be~<t;d~ P01a4-~~~~~~J~~ ~: ~~n~~ .grir:7i~~ as suas alterações e os

Considerando a f:rtaria 6/GM/MS, de 18 de setembro de 2009, republicada em 20 de
novembro de 2009, e institui no da PoUtica Nacional de Atençlo Bás~ca, o Plano Nacional de

resultado
do ~so de seleçlo de prowstas apresentadas p'ara constru* de Unid B tcas de Saúde da
segunda et8ll&:do Programa de AceleraÇlo do Crescimento - PAC 2;

zembro ~0~~it8,~c:,o tW~aLs:=n~~sp:~:~~f:d~:~:~~ ~:t~66/~~~~; d: 1 de de-
Considerando a Lei O~entárla Anual nO 12.595, de 19 de janeiro 1:2012, resolve:

bilitadas A~r ~ef~daes::,t;i=r; ~o '~~6~G=r dc~~~~ d:t~õui~:o~~P:~ ~"t;
r~j3'1~~~015.rf~~~1 _P~nst~ÇI:X:Ã~:liJ~ ~«n~ldad:eI::s1~as ~e ~~&<mS)~e Trabalho

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS l'ADILHA

Destina recursos financeiros para rc[omla, ~uisiç-âí.) de mohiliário e equi·

~~g~~id~t~~~~~i~ll(!kM~~9Ç~t;iRll~~io~11eS~~r~~~d~OE~t~{~tâ~d~~~l~~
Jandro (RJ).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e 11do pará~o único do art. 87 da Constituição, e coosidcrando a Portaria o' 2.0261GMlMS

Ó
de 24

t~~~~o (~AJll-13~~~aCa:n~~~!:ataçÂo im~~~3a:Ü~~~~~coAten:=t3a Mhde~ ~:
Atençlo às Urgências, que no seu art. 2° no inciso IV - investimento: modalidadenre repasse de recurso
financeiro para construçAo compra de unidades móveis, aquisiçlo de equipamentos pennanentes de

saúde, dA~ci~ltti~a: j~~=Ior:c:rsog~li~:õ;r~~ve:ara reforma, aquisiçlo de mobiliário e i-
pamentos de rede e tecnologia para a Central de Regu~ Médica das Urgetlcias, do (SAMU ~),
Regional Serrana do Estado do Rio de Janeiro, confonne tabela abaixo:

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.~,
pelo códl80 00012012041800040

Art. 2° O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência.
correspondente a parcela única dos valores descritos, para o Fundo Municipal de Saúde de Petropolis
(RI).

Art. 3° Ficam estabelecidos, no anexo a esta Portaria, os Municlpios que compõem o território
de abransência da Central de Regulaçlo Médica das Urgetlcias do (SAMU 192), da Regional Serrana do
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4° Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrlo por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8761 • Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192).

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçlo.

ANEXO

MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O TERRITÓRIO DE ABRANGtNCIA DA CENTRAL DE
REGULAÇÃO MÉDICA DE URGtNCIAS DO SAMU 192 • REGIONAL SERRANA DO RIO DE
IANEIRO, NO TOTAL DE 911.383 HABITANTES.

Destina recur.so.<;tinancciros para RC'fonna. Aquisição d~~Mobiliário e Equi-
pamentos de Tecnologia da Infonnlttica e Rede ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAf\.1lJ 192), da Central Regíonal d(~Ourinhos (SP).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e 11do parágrafo único do art. 87 da Constituiçlo, e considerando a Portaria n° 2.026/GM/MS, de 24
de agosto de 2011, que aprova as diretrizes para a implantaçlo do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192) e sua Central de ReSUlaçlo Médica das Urgetlcias, componente da Rede de
Atençlo às Urgências, que no seu art. r no inciso IV - investimento: modalidade de repasse de recurso
financeiro para construção compra de unidades móveis, aquisiçlo de equipamentos permanentes de
saúde, de tecnologia de informação e mobiliário, resolve:

Art. 1° Ficam destinados recursos financeiros para reforma, aquisiçilo de mobiliário e equi-
pamentos de rede e tecnologia para a Central de Regulaçlo Médica das Urgências, do (SAMU 192),
Regional de Durinhos (SP), confonne tabela abaixo:


